REGIMENTO INTERNO DO COMITE DE CONFORMIDADE DA
CAIXA DE ADMINISTRACAO DA DiVIDA PUBLICA ESTADUAL S/A

CAPITULO |
Da Natureza

Art. 1° O Comit¢ de Conformidade (“Comité”) & d&rgao de
assessoramento, previsto no Paragrafo Unico do Art. 10 do Decreto Estadual n°
53.364 de 23/12/16, de carater permanente, submetido a legislacédo e a
regulamentacédo aplicaveis, ao disposto no Estatuto Social da Caixa de
Administracdo da Divida Publica Estadual S/A (“Companhia™, e a este
Regimento Interno ("Regimento"), que disciplina o seu funcionamento.

Art. 2.° O Comité reportar-se-a ao acionista controlador.

CAPITULO 1I
Da Composicdo, Mandato e Investidura

Art. 3.° O Comité sera formado por no minimo 3 (trés) membros eleitos
em Assembleia Geral da Companhia para um mandato de 2 (dois) anos,
admitindo-se a reconducao para sucessivos mandatos.

§ 1.° O Membro do Comité deve atender aos seguintes requisitos:

| - n&o integrar o Conselho de Administracao e Diretoria da Companhia;
Il -ndo ser cdnjuge ou parente até terceiro grau de membros da
administracdo da Companhia.

§ 2.° Os membros do Comité tomardo posse de seus cargos mediante
assinatura do Termo de Posse aplicavel, ocasido que manifestarao ciéncia e
ades&o a esse Regimento.

§ 3.° A funcdo de membro do Comité &€ indelegavel, devendo ser exercida
respeitando-se os deveres de lealdade e diligéncia, bem como se evitando
quaisquer situagdes de conflito que possam afetar os interesses da Companhia
e de seus acionistas.

§ 4.° Os membros do Comité devem manter postura imparcial no
desempenho de suas atividades.

§ 5.° Os membros do Comité obrigam-se a cumprir o Estatuto Social, o
Cadigo Etica, Conduta e Integridade e demais normas aplicaveis da Companhia

§ 6.° No caso de vacéancia, o Presidente do Comité ou, na sua auséncia,

gualquer outro membro, solicitara ao Conselho de Administracao que indique |
novo integrante no prazo de até 15 (quinze) dias da data da comunicacéo, para

completar o mandato.



CAPITULO Il
Da Competéncias e Deveres

Art. 4.° Compete ao Comité, dentre outras matérias:

I - verificar, apos analise prévia ou indicacdo da Secretaria da Casa Civil,
a conformidade do processo de indicacdo e de avaliacao para membros do
Conselho de Administracao, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, nos termos
do Decreto Estadual n® 53.364/2016;

Il - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicagdo de
Administradores e Conselheiros Fiscais sobre o preenchimento dos requisitos e
a auséncia de vedagGes previstas no art. 5° do Decreto Estadual n® 53.364/20186,
para suas respectivas eleigbes.

Il - sugerir alteragdes ao presente Regimento, submetendo-as 3
deliberacéo do Conselho de Administracao;

Paragrafo unico. O comité devera opinar, no prazo de 10 dias Uteis,
contados da data do recebimento da documentagso completa, gue comprove 0
atendimento dos requisitos previstos no inciso II, sob pena de aprovacio tacita.

CAPITULO IV
Do Presidente

Art. 5.° O Conselho de Administragéo elegera, dentre os membros do
Comité, um Presidente, a quem cabera a representacio, organizacdo e
coordenacao das atividades do érgéo.

Art. 6.° Compete privativamente ao Presidente do Comité:

I - convocar, instalar e presidir as reunides do Comité;

Il - representar o Comit& no seu relacionamento com os administradores
€ com o acionista controlador, assinando, quando necessario, as
correspondéncias, convites e relatérios a eles dirigidos;

ll - cumprir e fazer cumprir este Regimento por todos os demais membros
do Comité e pelos demais 6rgdos sociais da Companhia, conforme o caso.

CAPITULO V
Das Normas de Funcionamento

Art. 7° O Comité reunir-se-a ordinariamente, anualmente, ou,
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, acionista
controlador ou por solicitacdo de seus membros.
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§ 1.° A Companhia devera prover todos os recursos necessarios aoé//
funcionamento do Comité, incluindo a disponibilizagéo de pessoal interno, para’ i
a condugéo dos trabalhos. q_

i,
N



§ 2.° Os membros do Comité deverio ter acesso a todas as informacgdes
e documentos necessarios ao exercicio das suas atividades.

§ 3.° As reunides do Comité serio realizadas, preferencialmente, na sede
da Companhia, podendo ser realizadas em local diverso se todos 0os membros
julgarem conveniente e acordarem previamente via e-mail, fax ou carta nesse
sentido.

§ 4.° As reuniGes se instalarao com a presenca da maioria dos membros.

§ 5.° As recomendacbes, opinides, e pareceres do Comité serdo
aprovados por maioria de votos dos membros.

§ 6.° Os assuntos, discussées, e pareceres do Comité serdo consignados
nas atas de suas reunides, as quais serdo assinadas pelos membros do Comité,
contendo os pontos relevantes das discussées, a relagao dos presentes, as
providéncias solicitadas e eventuais pontos de divergéncias entre os membros.

§ 7.° Os documentos de suporte das reuniées ficarao arquivados na sede
da Companhia.

CAPITULO VI
Das Disposicbes Gerais

Art. 8.° Aplica-se aos membros do Comité o disposto no Cédigo Etica,
Conduta e Integridade, na Politica de Negociaggo de Valores Mobiliarios e na
Politica de Divulgacdo e Uso de Informacées Relevantes e Preservagado de Sigilo
da Companhia, bem como o disposto em todas as demais politicas e normas
internas da Companhia.

Art. 9.° Na hipétese de ser constatado conflito de interesses ou interesse
particular de um dos membros do Comité em relacao a determinado assunto a
ser decidido, & dever do préprio membro do Comité comunicar,
tempestivamente, tal fato aos demais membros.

Paragrafo tnico. A manifestagéo da situacio de conflito de interesses ou
beneficio particular conforme previsto no caput, deverdo ser consubstanciados
em ata;

Art. 10. Casos omissos neste Regimento serdo dirimidos pelo Conselho
de Administracéo.

Art. 11. O presente regimento passa a vigorar a partir da sua aprovacao
pelo Conselho de Administracéo.

Porto Alegre, 29 de dezembro de 2017




